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1 INTRODUÇÃO

As preocupações com riscos ambientais do crescimento econômico ganharam corpo na segunda metade do século XX 
e levaram à realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em 1972, e à criação do 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma). Uma década depois, a Organização das Nações Unidas 
(ONU) criou a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, cujo relatório afirma o desenvolvimento 
sustentável como princípio norteador da atividade da própria ONU, de governos e instituições em geral.

Neste relatório, desenvolvimento sustentável é apontado como aquele que atende às necessidades atuais sem 
comprometer as gerações futuras, congregando preocupações sociais, como a redução da pobreza e da desigualdade, 
e ambientais: “(...) um processo de mudança no qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos,  
a orientação do desenvolvimento tecnológico e as mudanças institucionais estão todos em harmonia e aumentam 
o potencial atual e futuro de atender às necessidades e aspirações humanas” (tradução dos autores).3,4 

Essa agenda aprofundou-se e, em 1992, a ONU realizou, no Rio de Janeiro, a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento – a Cúpula da Terra. Nesta, nasce a Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre a Mudança do Clima, dando sequência a uma série de iniciativas focadas nas ações antropogênicas que 
colaboram para o aquecimento global e as mudanças climáticas, como o Protocolo de Kyoto e o Acordo de Paris.

Tais esforços, entretanto, não se restringem às questões climáticas. Na agenda estabelecida em 2000 pelos 
objetivos do milênio (ODMs), uma das metas era garantir o desenvolvimento sustentável, com foco também no 
aumento da parcela da população com acesso à água potável e estruturas de saneamento e melhoria das condições 
de vida da população de favelas.5

Diante dos resultados dos ODMs, os países lançaram dezessete metas para 2030, os objetivos de desenvolvimento 
sustentável (ODS). Neste caso, a preocupação ambiental e o papel da tecnologia perpassam a maioria dos objetivos, 
com destaque para as metas 9.4 e 9.5, que incentivam “adoção de tecnologias e processos industriais limpos e 
ambientalmente adequados” e a “inovação”.6

Nesse contexto, há um reconhecimento da importância da inovação tecnológica e de gestão na construção 
de novos padrões de produção e consumo que, entre outros, reduzam o consumo de matéria-prima e de energia,  
a geração de resíduos e a emissão de gases de efeito estufa, bem como diminuam o impacto sobre o meio ambiente. 
Nas próximas páginas, serão retomados o conceito que engloba tais tecnologias, a ecoinovação, e os desafios para 
identificar suas características, passo necessário para aprimorar políticas de incentivo ao desenvolvimento sustentável.

1. Analista de planejamento e orçamento na Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação e Infraestrutura (Diset) do Ipea.

2. Técnico de planejamento e pesquisa na Diset do Ipea.

3. UNITED NATIONS. Report of the world commission on environment and development: our common future. New York: UN, 1987. Disponível em: 
<https://goo.gl/3zxEJu>. Acesso em: 21 maio 2018.

4. No original: “(...) a process of change in which the exploitation of resources, the direction of investments, the orientation of technological development; 
and institutional change are all in harmony and enhance both current and future potential to meet human needs and aspirations” (United Nations, 1987).

5. UNITED NATIONS. We can end poverty: millennium development goals and beyond 2015. New York: United Nations, 2015. Disponível em: <https://goo.gl/Q849ys>. 
Acesso em: 20 jun. 2018.

6. UNITED NATIONS. Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. New York: United Nations, 2015. Disponível em: 
<https://goo.gl/4H2YUo>. Acesso em: 27 jul. 2018. 
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2 A ECOINOVAÇÃO

As primeiras definições sobre ecoinovação surgiram restringindo-se à dimensão ambiental, e identificavam as 
atividades a partir da motivação para sua realização ou de seus resultados.7 Embora na literatura haja diversos 
termos para designar a inovação ambiental, houve, se não uma convergência, superposição importante entre 
eles. A maioria dos conceitos considera que estas inovações são definidas pelo desempenho/impacto ambiental 
da inovação, mais do que pela intenção a priori.

Mesmo assim, no (longo) debate estabelecido entre os autores que conceituaram a inovação ambiental sobre se 
a definição deveria considerar a motivação ou o desempenho (impacto), parece ter prevalecido a ideia de que o 
importante para a sociedade é o impacto ambiental gerado. Outro aspecto considerado pelos autores foi o fato 
de que restringir o conceito apenas à motivação levaria à redução significativa de seu escopo.

A definição estabelecida para ecoinovação pelo measuring eco-innovation (MEI), comumente utilizada pela 
literatura, estabelece que:

ecoinovação é a produção, assimilação ou exploração de um produto, processo produtivo, serviço ou gestão, ou método de 
negócio que é novo para a organização (que o desenvolve ou o adota) e que resulta, considerando seu ciclo de vida como 
um todo, na redução do risco ambiental, da poluição e de outros impactos negativos do uso de recursos (incluindo o uso 
de energia) em comparação com alternativas relevantes (tradução dos autores).8,9

Abrangente, tal definição abarca tanto tecnologias que são incorporadas ao final do processo produtivo 
(end-of-pipe technologies) e buscam mitigar os impactos ambientais negativos deste, quanto produtos ou processos 
produtivos mais limpos.10 Nesse sentido, cabe destacar que, quando se fala em “tecnologias mais limpas”, estabelece-se  
uma relação de comparação com tecnologias já existentes, ou compara-se diretamente os produtos com outros 
produtos com a mesma função.

Uma questão que surge a partir dessa definição é o que considerar como “impacto ambiental”. Alguns autores 
o restringem ao consumo de energia e emissão de gases de efeito estufa, enquanto outros apresentam uma leitura 
mais ampla, incluindo a poluição do ar e qualquer impacto sobre o consumo de materiais, energia, água ou terra. 
No Brasil, utiliza-se a abordagem ampla, com destaque para a dimensão social. Segundo o Conselho Nacional 
do Meio Ambiente, impacto ambiental é qualquer “alteração (...) causada por (...) atividades humanas que (...) 
afetam: I – a saúde, a segurança e o bem-estar (...); II – as atividades sociais e econômicas; III – a biota; IV –  
as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V – a qualidade dos recursos ambientais”.11

Independentemente do escopo adotado para “impacto ambiental”, destacam-se ainda dois aspectos associados 
a esse conceito. O primeiro deles está vinculado ao fato de a definição de inovação referir-se à empresa, e não ao 
mercado, conforme Manual de Oslo em sua terceira versão. Ou seja, a ecoinovação adotada pela empresa pode 

7. Para um debate conceitual, ver:
CARRILLO-HERMOSILLA, J.; DEL RÍO, P.; KÖNNÖLÄ, T. Diversity of eco-innovations: reflections from selected case studies. Journal of Cleaner Production, v. 18, 
n. 10-11, p. 1073-1083, 2010.
DÍAZ-GARCÍA, C.; GONZÁLEZ-MORENO, A.; SÁEZ-MARTÍNEZ, F. J. Eco-innovation: insights from a literature review. Innovation: Management, Policy & Practice, 
v. 17, n. 1, p. 6-23, 2015. 
KEMP, R.; PEARSON, P. Final report MEI project about measuring ecoinnovation. Maastricht: UM-Merit, 2007. Disponível em: <https://goo.gl/dVBMGw>. 
Acesso em: 26 jul. 2018.

8. KEMP, R.; PEARSON, P. Final report MEI project about measuring ecoinnovation. Maastricht: UM-Merit, 2007. Disponível em: <https://goo.gl/dVBMGw>. 
Acesso em: 26 jul. 2018.

9. No original: “eco-innovation is the production, assimilation or exploitation of a product, production process, service or management or business method that 
is novel to the organisation (developing or adopting it) and which results, throughout its life cycle, in a reduction of environmental risk, pollution and other 
negative impacts of resources use (including energy use) compared to relevant alternatives” (Kemp e Pearson, 2007).

10. Para detalhes, ver OLTRA, V. Environmental innovation and industrial dynamics: the contributions of evolutionary economics. [s.l.]: Dime, 2008. (Dime 
Working Papers on Environmental Innovation, n. 7).

11. BRASIL. Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolução no 001, de 23 de janeiro de 1986. Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para a 
avaliação de impacto ambiental. Brasília: Conama, 1986.
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não corresponder à tecnologia mais limpa existente para aquele produto ou processo, ainda que seja mais limpa 
que a tecnologia até então adotada pela empresa.

O segundo aspecto traz uma diferença importante em relação às demais definições: a consideração do ciclo 
de vida, o que significa incluir na análise os impactos gerados desde a concepção do produto ou serviço até a sua 
disposição final. Assim, além do processo de fabricação/execução, devem ser levadas em conta também etapas como 
pesquisa e desenvolvimento (P&D), transporte, armazenamento, distribuição e consumo.12 Potenciais ecoinovações 
podem deixar de ser assim classificadas quando se considera, por exemplo, custo ambiental de transporte. 

Esses dois aspectos impõem desafios aos pesquisadores e formuladores de políticas públicas, ao fazer com 
que o título de “ecoinovação” não seja uma característica intrínseca das tecnologias, tornando-o dependente das 
características do agente inovador e do contexto em que a inovação é adotada (é um conceito relativo e não absoluto).

3 TIPOLOGIAS: TIPOS DE ECOINOVADORES E ECOINOVAÇÕES

Considerando a abrangência do conceito, a utilização de tipologias permite a identificação de fatores indutores 
e resultados alcançados pelas estratégias das empresas. Os próprios autores do MEI sugerem uma tipologia que 
permitiria analisar a ecoinovação do ponto de vista da sua busca e desenvolvimento, a partir das definições dos 
tipos de ecoinovadores, e uma outra a partir de seus resultados, com as definições das ecoinovações propriamente 
ditas.13 Há três tipos de agentes ecoinovadores: 

a)	ecoinovadores estratégicos – agentes ativos nos setores de equipamentos e serviços que desenvolvem 
ecoinovações para venda;

b)	ecoadotadores estratégicos – implementam ecoinovações intencionalmente;

c)	ecoinovadores passivos – implementam inovações de produto, organizacionais, de processo, que resultam 
em benefícios ambientais, sem estratégia específica relativa a impactos ambientais.

Na tipologia de ecoinovações, seriam quatro categorias: 

a)	tecnologias ambientais – ou limpas – utilizam recursos naturais de forma sustentável, “poupando-os” 
ou reduzindo o impacto de rejeitos industriais, por meio de alterações no processo produtivo, como 
equipamentos para tratamento de resíduos;

b)	inovações organizacionais para o meio ambiente – sistemas de gestão ou métodos de organização introduzidos 
no processo produtivo para tratar questões ambientais, com destaque para a mitigação de impactos e 
prevenção de riscos, acidentes e infrações à legislação ambiental, como, por exemplo, adoção de sistemas 
de gestão ambiental que resultem na obtenção do certificado ISO 14001;

c)	inovações em produtos e serviços que oferecem benefícios ambientais, como são as construções ecológicas e os 
sistemas de compartilhamento de veículos;

d)	sistema de inovações verde – sistemas de produção e consumo que respeitam mais o ambiente, em 
comparação àqueles já existentes, podendo significar uma mudança de comportamento por parte dos 
consumidores, como no caso da agricultura orgânica. 

12. ROVIRA, S.; PATIÑO, J.; SCHAPER, M. Ecoinnovación y producción verde: una revisión sobre las políticas de América Latina y el Caribe. Santiago: Cepal; 
CIID, Naciones Unidas, 2017.

13. KEMP, R.; PEARSON, P. Final report MEI project about measuring ecoinnovation. Maastricht: UM-Merit, 2007. Disponível em: <https://goo.gl/dVBMGw>. 
Acesso em: 26 jul. 2018.
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4 ECOINOVAÇÃO NO BRASIL 

Além da abrangência do conceito, a falta de informações sistematizadas e periódicas é outro obstáculo 
colocado àqueles que estudam o tema. Na literatura, as principais estatísticas utilizadas são as pesquisas de 
inovação, dados de patentes verdes – a partir de lista estabelecida pela Organização Mundial de Propriedade 
Intelectual (Ompi) –, dados de concessão de certificação internacional de empresas e, de forma mais rara, 
dados de gastos e pessoal ocupado em atividades de P&D.14 Além destas, em alguns casos seria possível 
identificar tais atividades a partir de bancos de dados de agências de financiamento à inovação, de artigos 
científicos e projetos de grupos ou centros de pesquisa e de bases de tecnologias sociais com impacto 
ambiental. Estas métricas, entretanto, não permitem caracterizar as atividades de ecoinovação de forma 
completa, pois não retratam o ciclo de vida em todas as suas etapas. Para o Brasil, duas das fontes desta 
lista com acesso público são: a Pesquisa de Inovação (Pintec)15 e os registros de certificação concedidos pela 
International Organization for Standardization (ISO).

Na Pintec, as empresas apontam se as inovações implementadas colaboraram para a redução do impacto 
ambiental, do consumo de matérias-primas, de energia e de água, além de indicarem se foram adotadas novas 
técnicas de gestão ambiental. Embora permita apontar a existência de ecoinovação, a atual estrutura da pesquisa 
não permite identificar seus determinantes, a natureza da tecnologia envolvida e a estratégia das empresas, 
como apontado pelas tipologias apresentadas. A Pintec 2017 tratará de forma mais detalhada o tema, com o 
levantamento de informações sobre impacto e motivação para a ecoinovação, de forma que será possível identificar 
tipos de ecoinovadores.

Os resultados das últimas três edições da Pintec (2008, 2011 e 2014)16 mostram que houve um crescimento da 
participação de empresas cujas inovações reduziram os impactos ambientais, atingindo 40% do total de empresas 
inovadoras em 2012-2014. No entanto, o crescimento perdeu força no último período. Além disso, na indústria 
extrativa e em onze setores da indústria de transformação, essa taxa diminuiu. Entre esses, estão setores apontados 
como altamente poluidores, como o produtor de derivados de petróleo e biocombustível, de produtos químicos 
e o de celulose e papel. Tais indícios de perda de importância de investimentos em tecnologias ambientais são 
também observados no caso da adoção de novas técnicas de gestão ambiental.

O mesmo ocorre com os registros de certificação internacional de empresas concedidos pela ISO. A série de 
normas relacionada ao sistema de gestão ambiental de empresas é a ISO 14000. Essas normas impõem prerrequisitos 
aos sistemas de gestão ambiental das empresas, bem como metas e políticas ambientais específicas. Atender a tais 
prerrequisitos implica a adoção de forma contínua de práticas e revisão de processo produtivo visando reduzir 
seus impactos ao meio ambiente. Assim, a obtenção de um certificado desta natureza pode ser vista como um 
indicador da realização de algum tipo de ecoinovação.

Os dados da ISO 14001 mostram que o Brasil teve redução no número de certificados válidos no ano,  
a partir principalmente de 2014, perdendo participação no total mundial, passando de 1,4%, em 2010 e 2011,  
e 1,3%, em 2012 e 2013, para 0,9%, em 2016. Esta perda de participação expressa taxas de crescimento negativas, 
em média -6%, no período 2014-2016, sendo a taxa de crescimento de -13% em 2014.

Esses números apontam para algo preocupante e que parece ir de encontro aos esforços e à relevância concedida 
ao tema pela comunidade internacional. Uma possível explicação para este comportamento das empresas poderia 

14. ROVIRA, S.; PATIÑO, J.; SCHAPER, M. Ecoinnovación y producción verde: una revisión sobre las políticas de América Latina y el Caribe. Santiago: Cepal; 
CIID, Naciones Unidas, 2017.

15. IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Pesquisa de Inovação Pintec: o que é? Rio de Janeiro: IBGE, [s.d.]. Disponível em: 
<https://goo.gl/qHQF8g>. Acesso em: 21 jun. 2018.

16. IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Pesquisa de Inovação 2008. Rio de Janeiro: IBGE, 2010.
______. Pesquisa de Inovação 2011. Rio de Janeiro: IBGE, 2013.
______. Pesquisa de Inovação 2014. Rio de Janeiro: IBGE, 2016.
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estar relacionada à alteração das regulamentações ambientais, já que diversos estudos apontam ser esta e a redução 
de custos as principais motivações. Avançar na produção de informação, métricas e indicadores e em pesquisas 
a respeito deste incipiente movimento, caracterizando-o com mais detalhes, aprofundando análises setoriais e 
de seus determinantes é relevante para auxiliar os formuladores de políticas públicas e aprimorar instrumentos 
já existentes de incentivo ao investimento em tecnologias ambientais, como a resolução que estabelece o exame 
prioritário de pedidos de Patente Verde,17 ou o Plano Inova Sustentabilidade conduzido pelo Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), pelo Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES) e pela Financiadora de Estudos 
e Projetos (Finep).18 Este aprofundamento torna-se ainda mais necessário em um cenário em que parece haver 
uma tendência à flexibilização das normas ambientais.

17. BRASIL. Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. Resolução no 175, de 5 de novembro de 2016. Disciplina o exame prioritário de pedidos de 
“Patente Verde”. Brasília: MDIC, 2016. Disponível em: <https://goo.gl/sj3vGd>. Acesso em: 27 jun. 2018.

18. BNDES – BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO. Plano Inova Sustentabilidade. Brasília: BNDES, [s.d.]. Disponível em: <https://goo.gl/mxJ5cm>. 
Acesso em: 27 jun. 2018.




